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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SOARES SANTOS
ADVOGADOS : MOISES BENTO LACERDA NETO - MG159038

ANNE CAROLINE ALMEIDA DOS SANTOS - MG189466
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE
SUBSTABELECIMENTO. NÃO SANADO O VÍCIO MESMO
APÓS A INTIMAÇÃO DA PARTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de recurso especial devido à ausência de procuração e
/ou cadeia de substabelecimento conferindo poderes à
advogada subscritora do recurso.
2. A parte recorrente foi intimada para sanar a irregularidade na
representação processual, mas não o fez dentro do prazo,
resultando na preclusão temporal.
3. A decisão monocrática agravada baseou-se na Súmula 115
do STJ, que considera inexistente o recurso interposto por
advogado sem procuração nos autos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
procuração e/ou cadeia de substabelecimento, não sanada após
intimação, impede o conhecimento do recurso especial.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que a ausência de
procuração e/ou cadeia de substabelecimento, não sanada após
intimação, impede o conhecimento do recurso, conforme a
Súmula 115 do STJ.
6. A juntada extemporânea de procuração não é suficiente para
corrigir a deficiência processual.
7. A alegação de existência de procuração nos autos originários
não sana a irregularidade na representação processual, que
deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial.
IV. Dispositivo
8. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS).
 
                    Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE 
SUBSTABELECIMENTO. NÃO SANADO O VÍCIO MESMO 
APÓS A INTIMAÇÃO DA PARTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de recurso especial devido à ausência de procuração 
e/ou cadeia de substabelecimento conferindo poderes à 
advogada subscritora do recurso.

2. A parte recorrente foi intimada para sanar a irregularidade na 
representação processual, mas não o fez dentro do prazo, 
resultando na preclusão temporal.

3. A decisão monocrática agravada baseou-se na Súmula 115 
do STJ, que considera inexistente o recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
procuração e/ou cadeia de substabelecimento, não sanada após 
intimação, impede o conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a ausência de 
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procuração e/ou cadeia de substabelecimento, não sanada após 
intimação, impede o conhecimento do recurso, conforme a 
Súmula 115 do STJ.

6. A juntada extemporânea de procuração não é suficiente para 
corrigir a deficiência processual.

7. A alegação de existência de procuração nos autos originários 
não sana a irregularidade na representação processual, que 
deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial.

IV. Dispositivo

8. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de e-STJ 
fl. 659.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 659/660):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 
02 e n. 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 
os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, 
se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de PAULO ROBERTO SOARES 
SANTOS, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração 
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
subscritora do recurso especial, Dra. Anne Caroline A. dos Santos.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 
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sanar referido vício, não regularizou.

Ressalte-se que a petição de fls. 656/657, trazida aos autos em razão 
da certidão/despacho oportunizando a regularização do feito, não pode 
ser conhecida para os fins a que se destina, uma vez que 
protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal da prática do ato.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso. 

Como bem destacado pelo Ministério Público Federal, na impugnação 
de e-STJ fls 701/703), "de fato, consta do recurso especial o nome do advogado 
Moisés Bento Lacerda Neto, mas ele não firmou a referida petição [fl. 502 e-STJ]", 
assim, a petição foi firmada apenas pela advogada advogada Anne Caroline A. dos 
Santos, que não tem procuração nos autos.

Assim, a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU 
CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia 
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso 
para a instância superior, nos termos dos artigos. 76 e 932, parágrafo 
único, do CPC, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, 
nos termos da Súmula 115/STJ (Na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos).

2. No presente caso, não tendo sido suprida a falta de procuração e/ou 
cadeia de substabelecimento após regular intimação, a juntada 
extemporânea não é bastante para corrigir a deficiência processual, 
incidindo a Súmula 115/STJ.

3. Ademais, a alegação de existência de procuração nos autos 
originários não sana a irregularidade na representação processual, que 
deve ser comprovada no ato da interposição do recurso especial.

Incidência da Sumula n. 115 do STJ (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.584.242/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Documento eletrônico VDA44646970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 26/11/2024 11:05:19
Código de Controle do Documento: 2a7f6e17-7e94-4e9a-8582-1163de1b0e79



É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00264954520198130433  10433190026495004  264954520198130433

PAUTA: 11/06/2025 JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Relatora do AgRg

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO SOARES SANTOS 
ADVOGADO : MOISES BENTO LACERDA NETO  - MG159038
ADVOGADA : ANNE CAROLINE ALMEIDA DOS SANTOS  - MG189466
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : ADILSON FERREIRA FONSECA 
CORRÉU : ERIVELTON RODRIGUES PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SOARES SANTOS 
ADVOGADO : MOISES BENTO LACERDA NETO  - MG159038
ADVOGADA : ANNE CAROLINE ALMEIDA DOS SANTOS  - MG189466
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS).
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